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RESUMO
Este trabalho versa sobre a democracia participativa, trazendo como parâmetro a ineficácia do sistema representativo brasileiro atual para concretização da dignidade da pessoa humana, fato gerador dos direitos humanos, sua finalidade primeira, e portanto, imprescindível para sua existência, como também cláusula pétrea da Constituição Brasileira de 1988. Discorremos sobre quais os instrumentos de participação popular constitucionalizados e como efetivá-los, a fim de exercer a cidadania de forma plena e ativa, e com isso, conquistar a dignidade humana que almeja a Magna-Carta de 1988.
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1 INTRODUÇÃO
O artigo versará sobre o tema “A Efetivação dos Instrumentos de Participação Popular como propulsores da Dignidade Humana”, trazendo para a discussão a problemática da ineficácia da Democracia Representativa do Estado diante dos anseios da Sociedade. 
Será elencada a importância da influência dos mecanismos de participação popular como busca constante da efetivação da dignidade humana como fato gerador dos Direitos Humanos. Temos como principal objetivo, demonstrar o Estado Democrático como Estado de Direito fundamentando na busca constante pela dignidade humana, fato gerador dos Direitos Humanos, elencando os instrumentos que buscam a positivação e legitimação dessa conquista através da participação popular.
2 METODOLOGIA
Utilizaremos de métodos próprios da Ciência Política e Teoria Constitucional, que se assemelham aos das outras Ciências Sociais, principalmente, da Sociologia. Em primeiro lugar, virá o método histórico-evolutivo, analisando o desenvolvimento do conceito de Democracia Participativa e a Constitucionalização da Dignidade da Pessoa Humana, chegando aos dias atuais e ao porvir. Após faremos um estudo dos instrumentos constitucionalizados como propulsores da dignidade humana e em paralelo a cultura apática brasileira.

Por fim, partindo de fenômenos gerais para o caso particular, utilizar-se-á o método dedutivo, que é usual ao Direito, assim como o indutivo, que parte de casos particulares para supor o geral e o argumentativo, também importante para a análise das Ciências Socais e de utilização relevante neste artigo. O método analítico também servirá de base para o desenvolvimento do projeto, através da decomposição do tema em partes e aprofundamento em cada uma delas, surgindo, então, conclusões.

3 DO ESTADO DO HOMEM AO ESTADO DOS HOMENS: A CONSTITUCIONALIZAÇÃO DA DIGNIDADE HUMANA
O Estado que ora vivemos é fruto de uma evolução político-social do antigo Estado Liberal fundamentado no ideário da Revolução Francesa, Liberdade-Igualdade-Fraternidade, tais preceitos trazem à tona aquilo o que andou a passos lentos da Idade Média, retomando os ensinamentos de Cristo (Cherut-Meyshar-‘Achavah), que pregava uma ideologia de liberdade e igualdade entre os homens já no antigo estado repressor romano.
O Estado Liberal Burguês, tendo como suporte intelectual as teorias do liberalismo clássico de Adam Smith (como a idéia da mão invisível do mercado, onde a lei da oferta e da procura geraria um equilíbrio econômico), retomando Aristóteles e Cícero, tem como objetivo principal garantir a Liberdade e Igualdade. Mas não é a liberdade e igualdade que conhecemos hoje, era garantir a liberdade de estabelecer a sua propriedade privada, a liberdade de vender os seus produtos sem qualquer interferência do Estado, assim como uma igualdade de comprar, ou seja, uma Liberdade e Igualdade meramente formais, sob uma acepção patrimonial, o que não se compactua com as necessidades do ser humano no que tange sua dignidade, pois como afirma Immanuel Kant: “Coisas têm valor, pessoas têm Dignidade”. Notamos que já no início do Século XX o Estado Liberal dava sinais de cansaço, acentuado pela I Guerra Mundial tendo como corolário a Revolução Bolchevique, que proporcionou um modelo alternativo de Estado, um modelo socialista como caminho para o comunismo. 
Outro duro golpe no Estado Liberal foi a quebra da Bolsa de Valores de Nova York em 1929, neste momento o capitalismo enfrentava a sua maior crise, milhares se suicidaram naquele país em decorrência da crise financeira. Mas todos nós sabemos como o capitalismo consegue se adaptar às situações mais diversas. Surge então o Plano New Deal, posto em prática pelo então presidente Franklin Delano Roosevelt em 1933, um plano intervencionista estadunidense que rompe com o liberalismo clássico, garantindo as políticas sociais onde o Estado deveria estar presente na economia, embora ainda deixando livre certos aspectos da economia, é uma ponderação de interesses antagônicos, tanto dos burgueses como dos trabalhadores. Surge assim o chamado Estado Social, ou social democracia, a manutenção do capitalismo com uma forte presença do Estado no que tange os direitos sociais e infraestrutura, como também os direitos humanos de segunda dimensão.
Mas o momento histórico mais importante, no que tange o estudo preliminar da Dignidade Humana, é o pós-II Guerra Mundial. Com a ascensão do nazismo e o projeto de Adolf Hitler em construir uma raça ariana matando mais de 6 milhões de judeus, o que fez surgir com grande força o conceito de dignidade humana tendo como base os estudos do filósofo alemão Immanuel Kant. Neste período, o direito deixou de focar o patrimônio, tendo a pessoa humana como fundamento, portanto, o patrimônio do antigo Estado Liberal não era mais o fim, o patrimônio agora era o meio para que as pessoas pudessem conquistar a sua dignidade. Em um âmbito jurídico-filosófico, vários antigos institutos e códigos que traziam a maior proteção ao patrimônio ficaram ultrapassados e tiveram que ser mudados. Agora o fundamento era a dignidade. O positivismo jurídico já não era mais sinônimo de justiça, e foineste momento que ele não mais legitimava o direito como ideal de justiça.
Esses movimentos políticos e militares ascenderam ao poder dentro do quadro de legalidade vigente e promoveram uma barbárie em nome da Lei. Os principais acusados de Nuremberg invocaram o cumprimento da Lei e a obediência a ordens emanadas de uma autoridade competente. Ao fim da II Guerra Mundial a idéia de um ordenamento jurídico indiferente a valores éticos e da Lei como uma estrutura meramente formal, uma embalagem para qualquer produto, já não tinha mais aceitação no pensamento esclarecido. (BARROSO; BARCELLOS, 2003, p. 107).

Com o fim da II grande Guerra, houve a inserção de valores éticos no ordenamento jurídico através do pós-positivismo, pois a antiga vertente positivista da escola exegética não mais legitimava o direito que é mutante diante das relações sociais. Com o surgimento do pós-positivismo jurídico, permeava-se o ordenamento jurídico de valores éticos, através de cláusulas gerais, conceitos abstratos e princípios constitucionais, mas não se deixava de lado a segurança jurídica, é uma ponderação dos valores jusnaturalistas com a segurança jurídica do juspositivismo, que permite ao aplicador do direito a busca por uma justiça social diante do caso concreto. As cláusulas gerais e conceitos abstratos agora dão flexibilidade aos antigos códigos, sendo verdadeiras janelas, portas de entrada às Constituições que já traziam em seus dispositivos a dignidade humana como princípio e os direitos humanos de terceira dimensão com o surgimento dos direitos trans-individuais.
Esta nova fase da política neoliberal deu uma nova roupagem à social democracia, é feita uma ponderação no Estado, que continua garantindo os direitos humanos de 2ª dimensão, assim como privatizando, deixando livre a economia, porém, desta vez, regulando a economia, seja através dos altos impostos, para garantir o welfare state, ou criando agências reguladoras para ditar as regras das vertentes privatizadas, como a Anatel, por exemplo. 

Feito este esboço globalizado do país chegamos ao ponto mais importante. Notamos que a Constituição Brasileira de 1988 - a mais importante, pois, é toda fundamentada no princípio da Dignidade Humana - reflete claramente estas transformações. Ao abri-la logo enxergamos que o Brasil se trata de um estado em busca de uma social democracia, com nuances do neoliberalismo. Este neoliberalismo foi notado claramente durante o governo Cardoso, 1995-2003, que continuou, agora de forma contundente, a política de privatizações do governo anterior, mas ao mesmo tempo investiu consideráveis quantias de recursos em saúde e educação, tentando garantir o Estado Social apontado pela Constituição.
A CF/88 é clara no sentido da ponderação das vertentes econômicas, nem determina um capitalismo exagerado, nem um socialismo ortodoxo, ela mescla fundamentos das duas vertentes econômicas convertendo-as em mecanismos reais daquilo que entende como Justiça Social. Elencada na constitucionalização da Dignidade Humana, todos os seus dispositivos estão diretamente relacionados àquele princípio, não obstante, a sua maior inovação para futura consolidação, são formas de participação popular constitucionalizadas, obviamente, como estudaremos a seguir, são formas de não só garantir o princípio máximo da Carta de 88, mas sim de efetivá-lo de forma plena.
Arriscamos a dizer que efetivando tais instrumentos, eles nos podem levar a uma social democracia revisitada, com verdadeiros investimentos sociais eficientes como na educação, a exemplo da Terceira Via na Inglaterra, a iniciativa privada convivendo com a iniciativa estatal, assim como já trás a CF/88 em seu Art. 199, §1º As instituições privadas poderão participar de forma complementar do sistema único de saúde, segundo diretrizes deste, mediante contrato de direito público ou convênio, tendo preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos., como também a Família em parceria com o Estado, trás no caput do seu Art. 205 “A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. Como também trás a Sociedade Civil em parceria com o Estado, sob as formas de participação popular e instrumentos de democracia direta, os quais estudaremos.
Notamos então, a contemporaneidade da Carta Magna de 1988, ela consegue se adequar às modificações do Estado Brasileiro já delineando o futuro do Estado, como segurança para que não se volte à autocracia de outrora. Todos esses mecanismos de parceria do estado com as instituições privadas, família, e o que mais nos interessa, a parceria com sociedade civil sob formas de participação direta, são claramente visualizadas na chamada Terceira Via da Inglaterra, obviamente que no futuro o mesmo modelo do Estado Britânico pode não se adequar ao Brasil, mas já podemos ter alguma previsão de como a CF/88 quer o país nas próximas décadas.
Para Antony Giddens, principal intelectual da construção da Terceira Via na Inglaterra durante o governo de Tony Blair, a eficiência é a marca da Terceira Via, e os mecanismos de democracia direta implicam na maior eficiência do Estado em resposta à sociedade civil. Portanto, a CF/88 já trás os instrumentos necessários para se consolidar um estado mais eficiente e verdadeiramente democrático, e o que veremos a seguir serão as formas de comose efetivar tais instrumentos e, com isso, propulsionar o seu fundamento, a Dignidade Humana.
4 INSTRUMENTOS PARTICIPAÇÃO CONSTITUCIONALIZADOS
A democracia é algo mais que o sistema político, é o que se define como Estado de Direito. Não apenas cumpre os princípios da legalidade, da publicidade e do equilíbrio entre os poderes, é, sobretudo, o Estado que reconhece o exercício mútuo das liberdades. Portanto, esse Estado visa o mínimo de fundamentos, excetuando-se o fundamento na dignidade humana. Este fundamento na dignidade humana assegura aos indivíduos a mesma consideração e respeito. A democracia está fundada na convicção acerca da unidade do gênero humano, caso contrário, não é democracia. Em observação Francesco Bellino diz que a democracia deve ser pautada em um “mínimo moral e comum aceito por uma sociedade pluralista que reflete a unidade e a universalidade dos homens como seres racionais.” 

A democracia não pode ser definida de modo simples. A soberania do povo cidadão comporta ao mesmo tempo a autolimitação desta soberania pela obediência às leis e a transferência da soberania aos eleitos. A democracia comporta ao mesmo tempo a autolimitação do poder do Estado pela separação dos poderes, a garantia dos direitos individuais e a proteção da vida privada. È mais que um regime político; é a regeneração contínua de uma cadeia complexa e retroativa: os cidadãos produzem a democracia que produz cidadãos. (MORIN, 2000, p. 107)
É nesse entendimento de pluralidade e unidade do pensamento do povo, que se busca uma democracia cada vez com mais participação popular, visando de forma fundamental, a concretização e a busca pela dignidade humana como fato gerador dos direitos humanos, sendo sua finalidade primeira e, portanto, fundamental e imprescritível. Como disse o filósofo alemão Immanuel Kant: “O ser humano deve ser compreendido como um fim em si mesmo, e nunca como um meio ou instrumento para consecução de outros fins.”

Participação, assim como os Direitos Humanos (se é que podemos separá-los) é conquista. É um processo infindável e constante, sendo em essência autopromoção existente enquanto conquista. Não se fala em participação suficiente, nem acabada. A participação popular imaginada completa começa a regredir. Como no conceito de liberdade, não nos interessa a liberdade que nos querem doar, conceder ou impor, mas aquela que nós construímos; caso contrário, não seria liberdade. A liberdade só é verdadeira, quando construída, assim também a participação. É no âmago da positivação e luta pelos Direitos Humanos, desde os mais primórdios como a liberdade, que surge a luta pela Democracia, como já dito, se confunde com o conceito de participação popular, pois a democracia não existe sem participação e vice-versa. É daí que surgem as formas clássicas da participação popular.
O regime representativo consolida, muitas vezes, uma verdadeira oligarquia eletiva, instaurando um modelo meramente formal de democracia. Nesse sentido, a democracia representativa sofre uma crise de legitimidade. A difusão do regime democrático começa a partir da segunda metade do século XX, as formas clássicas de maneira representativa não mais legitimavam a opinião popular. Não bastava votar através do sistema representativo, é necessário participar de forma direta e plena do processo de decisão política e acompanhar a execução de políticas públicas.
Assim abre-se um espaço inovador, que corre junto ao sistema representativo, que é a democracia participativa, com instrumentos nos diversos poderes visando uma maior participação da sociedade civil organizada na gestão pública. Na democracia brasileira, podemos falar em um sistema democrático híbrido, com o modelo do sistema representativo e formas participativas positivadas na Carta Magna. A Constituição Brasileira consolidou a forma participativa devido a ampla mobilização social contra o autoritarismo decorrente da ditadura militar, ampliando o papel da cidadania na vida política do país.
“[...] as práticas de deliberação participativa no Brasil estiveram, desde o seu início, ligadas à visibilidade política dos novos movimentos sociais e à redefinição de práticas do movimento operário nas décadas de 70 e 80. Elas foram entendidas através de uma renovada teoria do conflito social que apontava para formas de participação popular e lutas plurais demandantes de representação autônoma no processo de distribuição de bens públicos e formulação de políticas públicas (o direito a ter direitos)”. (BOAVENTURA, 2003, p. 63)
Já no caput do art. 1º da Constituição de 1988 declara que o Brasil é um Estado Democrático de Direito. O parágrafo único deste artigo preceitua ainda: “Todo o Poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição”.
A maximização da eficiência do Estado põe sobre primazia a democracia indireta, ou seja, a democracia representativa, entretanto, cada vez mais surge a idéia e a legitimação de formas direta de participação popular, que se contrapõe ao sistema representativo. Segundo o Professor Gustavo Barbosa: Assis Brandão, durante a 50ª Reunião da SBPC em Natal-RN, salientou três aspectos para uma análise do modelo representativo de democracia:

1) A democracia ou é participativa ou não é democracia;

2) A democracia moderna somente pode ser direta e representativa;

3) A democracia moderna deve abranger o Estado e a Sociedade Civil.

A democracia brasileira é na verdade uma oligarquia participativa, onde a participação do cidadão se restringe ao voto em 2 e 2 anos, o povo permanece ausente da participação durante os intervalos de eleições, cria-se uma oligarquia política funcionando como uma aristocracia de fato em que os ocupantes de cargos eletivos são, em geral, políticos tradicionais que alijam a grande massa popular de uma participação mais efetiva nas decisões de caráter político. (BARBOSA, 2004,p. 14)

A política foi, inicialmente, a arte de impedir as pessoas de se ocuparem do que lhes diz respeito. Posteriormente, passou a ser a arte de compelir as pessoas a decidirem sobre aquilo de que nada entendem. (J. BOULOIS, 1986, p. 48).

Torna-se necessário que as pessoas tenham consciência cidadã, para participar de maneira efetiva nas políticas públicas, e exercer o pleno direito à democracia, seja por meios de sindicatos, ONGs, sociedade civil organizada, para que possam exigir uma democracia cada vez mais abrangente e diversificada, distante do clássico modelo de mera representação política que prevê um Estado manipulado pelo capital internacional com princípios de administração pública gerencial, onde o Estado não é social, e sim um mero regulador do interesse público, nesse sentido se tem a crítica de Chomsky:
Por longos períodos, a participação do público no planejamento e na implementação das políticas públicas foi bastante marginal, Esta é uma sociedade dirigida para a atividade empresarial e os partidos políticos têm refletido os interesses de empresas. Uma versão desse ponto de vista que em minha opinião tem muita força é a que o cientista político Thomas Ferguson chama de “teoria política como investimento”. Ele acha que o Estado é controlado por uma coalizão de investidores. Para participar da arena política é preciso ter recursos e poder

suficientes para integrar uma dessas coalizões. Segundo Ferguson, desde o princípio do século XIX esses grupos de investidores disputam o poder (CHOMSKY, 1999, p.10-11).

No Brasil, a defesa e a garantia dos Direitos Humanos dizem respeito à imensa maioria da população; a democracia seria efetiva, portanto, se a garantia e proteção dos direitos da maioria contra os privilégios de uma minoria, autocrática e oligárquica. Então, vejamos a seguir alguns instrumentos que, nos quais, o cidadão tem o direito de exercer a democracia plena no Estado Brasileiro.
4.1 A Democracia Participativa no âmbito do Poder Legislativo
O Art. 14 da Constituição Federal de 1988 prevê três institutos de democracia direta, neste âmbito, que são:
1) Plebiscito;

2) Referendo;

3) Iniciativa Popular.
O plebiscito e o referendo são consultas feitas diretamente à população para tomada ou confirmação de uma decisão político-legislativa. No plebiscito a consulta é prévia, ou seja, antes da aprovação da Lei, enquanto que no referendo, é a posteriori. E é de competência exclusiva do Congresso Nacional autorizar o referendo ou convocar o plebiscito. Segundo definições publicadas em jornais e revistas (e não contestadas por constituintes e/ou juristas), através de referendo a população rejeita ou aprova um projeto que já tem sido votado pelo Legislativo; no plebiscito, a população decide, através do voto, os casos de incorporação, subdivisão, ou desmembramento de estados, assim como, também, Para decidir sobre a forma e o sistema de governo. Segundo Pontes de Miranda: “o plebiscito é um poder constituinte do povo”.
Essas consultas dão soberania ao povo que é o verdadeiro detentor – ou deveria ser – desta soberania. Mas essas consultas são raramente utilizadas na prática legislativa brasileira. Alegam-se como empecilhos as dimensões territoriais e demográficas do país e os altos custos que se torna a participação direta. Mesmo com essas nuances nada impede que questões de políticas fundamentais sejam levadas à participação popular, buscando um Estado democrático em sua plenitude e respeitando o fundamento democrático da nossa Constituição.
Quanto menor for uma unidade democrática, maior será o potencial para participação cidadã e menor será a necessidade para os cidadãos de delegar as decisões de governo para os seus representantes. Quanto maior for a unidade, maior será a capacidade para lidar com problemas relevantes para os cidadãos e maior será a necessidade dos cidadãos de delegar as decisões para os seus representantes. (DAHL, 1998, p. 110).

As consultas populares são de grande importância para decisões que envolvam grupos de pressões, pois o povo não é dificilmente pressionado, excetuando-se pela mídia. Vejamos como exemplo, as forças armadas no Brasil, questões que envolvam direta ou indiretamente militares, jamais podem ser decididas com isenção pelo Legislativo. Pois, é muito fácil para as forças armadas fazer pressão sobre este poder, do que exercer pressão sobre o povo. A rigor, os militares podem fechar o Congresso, mas não podem “despedir” o povo. Outra questão, que deveria ser submetida à consulta popular, diz respeito à legislação que beneficia diretamente os próprios legisladores. A realização de um referendo popular obrigatório vem ao encontro da necessidade da superação da “deliberação em causa própria”, vício apontado por todos aqueles que se preocupam com a democratização da representação parlamentar.
Mas o que se percebe, é que o povo continua sendo tratado de forma contrária no que dispõe a constituição e sendo posto à margem das decisões fundamentais para o nosso Estado. Alguns motivos são discutidos em relação a isso. As reformas do Estado Brasileiro tem a ver, sobretudo, com os investimentos do capital estrangeiros, atendendo às demandas fiscais e diminuindo os gastos públicos.

Não existem apenas democracias inacabadas. Existem processos de regressão democrática que tendem a posicionar os indivíduos à margem das grandes decisões políticas, com o pretexto que são muito complicadas.de serem tomada e devem ser decididas por tecnocratas. Ocorre a despolitização da política, que se autodissolve na administração, na técnica, na economia, no pensamento quantificante. A política fragmentada perde a compreensão da vida, dos sofrimentos, dos desamparos, das solidões, das necessidades não-quantificáveis. Tudo disso contribui para a gigantesca regressão democrática, com os cidadãos apartados dos problemas fundamentais da cidade. (MORIN, 2000, p.110)
Como esse tipo de reforma privilegia o Estado Neoliberal, ele vai de encontro com os anseios e perspectivas do povo brasileiro, não seria então, interessante promover uma consulta popular para que passe para um estado menor e menos social, ou seja, um Estado Gerencial. O poder constituinte dirigiu o Estado para a eficiência em detrimento do Estado Social.
A iniciativa popular é a possibilidade de apresentação, por parte de povo, de projeto de Lei aos órgãos competentes. No que tange o art. 61, §2º da Constituição, a iniciativa popular deve ser um projeto de Lei subscrito por no mínimo 1% do eleitorado nacional; distribuídos em pelo menos cinco estados da federação; e não pode ser inferior a 3/10% do eleitorado daquele estado. O procedimento da iniciativa popular é complexo, vai desde a elaboração de um texto que contenha simples moções ao projeto de Lei ou emenda constitucional formalmente articulada, até a votação de uma proposta, passando pelas várias fases na campanha, coleta de assinaturas e controle de constitucionalidade. O sucesso desse mecanismo de participação varia de acordo com o nível de cultural e democratização efetiva da informação. Isso dificulta, a apresentação de projetos de Lei via iniciativa popular, impossibilitando tal exercício, pois apenas algumas entidades e organizações têm mobilização suficiente para conseguir apresentar um projeto de Lei.
4.2 A Democracia participativa no âmbito do Poder Judiciário
O principal objetivo que trás na Constituição a democratização do Poder Judiciário é, sem dúvida, o maior acesso à Justiça. Para isso, foram criadas algumas formas de proporcionar este maior acesso à Justiça, dentre elas:
1) O Princípio do Juiz Natural (art. 5º XXXVII da Constituição de 1988): Onde diz que é vedada tribunais de exceção. Os juízes devem ter competência natural para julgar o processo.
2) O Princípio da Inafastabilidade da Jurisdição (art. 5º LXXIII da Constituição de 1988): Nenhuma lesão ou ameaça a qualquer direito do cidadão poderão ser afastadas pra apreciação do poder judiciário, devendo este, velar pelo máximo acesso à Justiça.
Diante destes dois princípios surgiram formas de participação popular no Poder Judiciário, assim como, novas formas de tutelas jurídicas e modernos procedimentos que garantem o acesso popular ao judiciário, tais como:
A) Os writs constitucionais (mandado de segurança; habeas corpus; habeas data e mandado de injunção);
B) A ação popular (art. 5º LXXIII da Constituição de 1988): Pode ser proposta por qualquer cidadão contra ato lesivo ao patrimônio público; à moralidade administrativa; ao meio ambiente e ao patrimônio histórico, artístico ou cultural;
C) A ação civil pública (art. 129; III da Constituição de 1988 e Lei n. 7.347/85): Não é instrumento jurisdicional apenas do Ministério Público, mas de toda a sociedade organizada. Visa a tutela jurídica para proteção do patrimônio público e social; do meio ambiente e de outros interesses difusos ou coletivos;
D) Juizados Especiais (art. 98, I da Constituição de 1988): Valioso instrumento de acesso à Justiça institui um procedimento especial e veloz para causas de menor valor e complexidade, e isenta o cidadão de pagamento de custas. Foi a partir da criação desse instrumento, que possibilitou o maior acesso da população carente ao Poder Judiciário, embora ainda careça de informação a estes cidadãos.
4.3 Democracia participativa no âmbito do Poder Executivo
Sem dúvida, a maior conquista da redemocratização brasileira foi o aumento dos instrumentos para a participação direta do povo em esferas de competência do Poder Executivo. São vários os instrumentos constitucionais que dispõem sobre essas formas de participação, dentre eles:
A) Conselho da República (art. 89, VII da Constituição de 1988): É o órgão consultivo da Presidência da República, sua composição compreende o vice-presidente, os presidentes da Câmara e do Senado Federal, o Ministro da Justiça e seis cidadãos brasileiros natos, com mais de trinta e cinco anos, sendo dois indicados pelo presidente da república, dois eleitos pelo senado federal e dois eleitos pela câmara de deputados, com mandato de três anos, vedada a recondução. O conselho é consultado sobre intervenção federal, estado de defesa e estado de sítio, ou ainda questões relevantes para a estabilidade da democracia.
B) Administração Pública (art. 37 §3º da Constituição de 1988): Será disciplinada por Lei a forma de participação do usuário na administração pública, garantida a este uma avaliação periódica dos serviços prestados e o acesso aos registros administrativos e informações sobre atos de governo, bem como mover ação contra o exercício negligente ou abusivo do cargo.
C) Fiscalização de Contas Municipais (art. 31 §3º da Constituição de 1988): Durante sessenta dias as contas públicas devem ficar à disposição de qualquer cidadão, para apreciação e questionamento. Esse é o um importante instrumento de participação popular direta ao nível municipal.
D) Política Agrícola (art. 187 da Constituição de 1988): O planejamento e execução das políticas agrícolas terão a participação de produtores e trabalhadores rurais, como também, representantes dos setores de armazenamento e transporte. A Lei n. 8.171/91 criou o Conselho de Nacional de Política Agrícola, formado por representantes dos diversos setores da produção agrícola e representantes do governo.
E) Seguridade Social (art. 194, VII da Constituição de 1988): A gestão é dividida em quatro órgãos, com participação de trabalhadores e aposentados, e do governo. A Lei n. 8.212/91 dispõe sobre o Conselho Nacional de Seguridade Social e a Lei 8.213/91 institui conselhos estaduais e municipais de previdência social.
F) Saúde Pública (art. 198, III da Constituição de 1988): As ações e políticas para a saúde compõem uma rede de hierarquia com participação ativa da sociedade. A Lei n 8.080/93 criou o Sistema Único de Saúde.
G) Assistência Social (art. 204, II da Constituição de 1988): A ações do poder executivo nessa área deve ter participação da população, na formulação de políticas e no controle das ações. Lei n. 8.742/93 cria o Conselho Nacional de Assistência Social.
H) Criança e Adolescente (art. 227 §1º da Constituição de 1988): O Estado deve promover programas de assistência integral à saúde da criança e do adolescente, com a participação de entidades não-governamentais. Importante conquista neste âmbito foi a Lei n. 8.069/90, mais conhecida por Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), onde institui diversas responsabilidades e políticas para o menor, prevendo a participação de entidades não-governamentais no sentido de orientar e apoio sócio-familiar; apoio sócio-educativo; colocação familiar e abrigo. Sob fiscalização do Conselho Tutelar e da autoridade judiciária local. 

Outra forma de participação na administração pública a qual podemos citar são as Ouvidorias Públicas. Embora o cidadão participe de forma indireta da administração pública, esse instrumento constitui em um importante canal de comunicação entre o povo e o poder público, implicando na democratização dos serviços públicos. Por fim nós temos o Orçamento Participativo, sendo a forma mais importante de democracia direta no país, pois atinge justamente a coisa mais importante de qualquer administração que é o orçamento. O grande problema do Orçamento Participativo apatia dos cidadãos e a não fiscalização e o desrespeito dos gestores diante dos acordos realizados nas reuniões com o povo.
“Participar significa influir diretamente nas decisões e controlar as mesmas (...). Se estamos em uma nova fase no país, é possível e é preciso que o movimento comunitário avance e influa diretamente, apresentando propostas, discutidas e definidas pelo movimento sobre o orçamento [público]” (UAMPA, 1986; SILBA, 2001, p. 122)

5 ENSINAR A PARTICIPAR: CONSTRUINDO A EFETIVAÇÃO DA DIGNIDADE
Só há uma maneira de efetivar esses direitos constitucionais de participação no âmbito dos poderes públicos que é a Educação. É só através da educação que poderemos mudar a cultura apolítica do brasileiro e evoluir o espírito verdadeiramente democrático e republicano.
Fato preponderante é que se forme uma consciência cidadã através da legitimação dos Direitos Humanos, como educação, cultura e acesso à informação, norteados pelo fundamento do Estado democrático brasileiro: a dignidade humana.
Outro saber de que não posso duvidar um momento sequer na minha prática educativo-crítica é o de que como experiência especificamente humana, a educação é uma forma de intervenção no mundo. Intervenção que além do conhecimento dos conteúdos, implica tanto o esforço da reprodução da ideologia dominante quanto seu desmascaramento. (FREIRE, 1996, p. 98)
5.1 As Universidades na Vanguarda da Mudança Político-Pedagógica
A partir de 1950 as universidades deixaram de ser baseadas no mercado para serem ligadas concomitantemente a este, a eficiência do profissional passava a contar mais do que a formação crítica. Com isso as Universidades foram adotando em seus cursos, cada vez mais, critérios de especialização, ocorrendo uma perda da centralidade cultural em detrimento de uma centralidade na formação de uma força de trabalho especializada. 
Parafraseando Boaventura de Sousa Santos, a Universidade deve descer de sua “torre de marfim”. Insensível aos problemas do mundo contemporâneo e ir ao encontro deles, pois devem ter conhecimentos certamente utilizáveis na resolução de certos problemas sociais, como este do qual estamos tratando. As Universidades, como extensão, devem estar no centro dos acontecimentos sociais dando suporte técnico-científico, ensinando aos professores como ensinar as formas de participação aos seus alunos, para haja a construção da Dignidade e do ensino da democracia participativa. Compete então às universidades, a formação de um professor politicamente ligado aos problemas sociais. Seguindo esses preceitos, teremos uma Universidade justa, solidária, baseada na transformação social, e principalmente política, que estará cada dia mais presente nas mudanças sociais e que prioriza a dignidade humana. Uma “Universidade universal e universalizadora”.
5.2 Como Concretizar
Na atual conjuntura político-pedagógica brasileira, se aprende muitas coisas na escola, das quais, várias só servem para o momento, ou para o concurso vestibular. Deve-se, nas escolas de ensino médio, ensinar aos alunos como participar ativamente da administração pública a fim de que efetivem seus direitos e sua dignidade seja exercida de forma plena.
Primeiramente é necessário discutir quais são os problemas, traçar possíveis soluções, e estipular metas. E é aí que se abre um enorme leque para atuação da educação, podendo então proporcionar programas político-pedagógicos para solucionar o problema.
Importante também é a questão do educador, este, precisa ser mais que um professor, um educador socio-político, Karl Marx diz: “Qualquer reforma do ensino e da educação começa com a reforma dos educadores”. Não falamos em partidarismo, mas sim em um âmbito ético-político. A sua arte de educar não pode ser neutra, ou indiferente diante dos problemas vivenciados pela sociedade, é necessário que se tome uma posição definida e clara, a favor da democracia contra a ditadura de direita ou de esquerda.
A educação não vira política por causa da decisão deste ou daquele educador. Ela é política. Se a educação não é a chave para as transformações sociais, não é também simplesmente reprodutora da ideologia dominante. O educador pode demonstrar que é possível mudar. [...] O Fundamental é a minha decisão éticopolítica, minha vontade nada piegas de intervir no mundo. (FREIRE, 1996, p. 102, grifo nosso).
Então podemos traçar quatro metas iniciais, luzes, para que se concretize este mister:
A) A educação tem que ser prática. Ensinar quais os instrumentos de participação popular e como utilizá-los no cotidiano é fundamental;
B) O professor deve ser um agente político, um canal entre a Constituição e os seus alunos “futuros” cidadão ativos;
C) Devem às Universidades, como centro difusor da educação, a formação de um profissional crítico do seu mundo social e da carta política do país em que vive, para que posteriormente passe estes conhecimentos aos seus alunos;
D) É imprescindível a formação de uma consciência cidadã, para que estes estudantes, futuramente, criem ou se estabeleçam em grupos de discussão de políticas públicas, podendo pressionar e influenciar diretamente os poderes de forma mais contundente e rica.
6 CONCLUSÕES
Após o estudo da democracia participativa no Brasil, notamos que apesar de constitucionalizados os instrumentos de participação, dificilmente são utilizados diante da apatia cultural brasileira. Em uma abordagem histórica e sociológica, podemos concluir que os brasileiro foram gradativamente alijados dos centros de decisões políticas, por um sistema representativo que reflete os interesses de grandes grupos econômicos e internacionais de direito publico e privado, desde o alinhamento às políticas neoliberais na época da Ditadura Militar.

À estes grupos, não interessa que o povo tome o centro das decisões políticas e se utilize dos instrumentos de participação popular. É obvio que o povo quererá um estado mais social em detrimento de um estado liberal intimamente ligado aos grupos econômicos. Porém, como trás o parágrafo único do Art. 1º da Constituição Federal de 1988, todo o poder emana do povo, e é somente este que é capaz de tornar o Estado verdadeiramente eficiente e democrático.
Portanto, só enxergamos uma forma de mudar esta cultura apolítica brasileira, e é o que vimos propor neste mister, que haja uma educação ético-política nas escolas de ensino médio, de forma continuada, no que tange as formas de participação popular e como instrumentalizá-las, ou seja, para que os cidadãos tenham acesso de como concretizar seus direitos, a fim de criar nos educandos uma consciência cidadã, para que estes possam influir diretamente nos destinos e decisões de seus impostos, tornando o Estado eficiente nos seus impostos, e conseqüentemente uma Social-Democracia revisitada.
Aliás, é inadmissível que em um país, que trás como fundamento em sua carta política a dignidade da pessoa humana, não eduque os seus jovens sobre como concretizar a sua dignidade. Obviamente que a dignidade humana não só será concretizada apenas pela participação popular, mas sim por um conjunto de direitos negativos e positivos, constantes e sempre evoluídos, do Estado frente ao cidadão. Porém, sem dúvida, não há a concretização da dignidade humana, sem a participação verdadeiramente cidadã e direta em um Estado que se intitula Democrático e de Direito.
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